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Parecer da CMVM relativamente ao Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS) que reforça 

os instrumentos de promoção do acesso à habitação permanente e de combate 

à especulação imobiliária 

 

No dia 21 de janeiro de 2026, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

(COFAP) enviou à CMVM, para emissão de parecer, o projeto de Lei  n.º 349/XVII/1.ª (PS)  

(«projeto de lei») que reforça os instrumentos de promoção do acesso à habitação permanente 

e de combate à especulação imobiliária. 

Neste âmbito, tendo por referência a pronúncia da CMVM relativamente à proposta de Lei n.º 

47/XVII/1.ª (GOV) que autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação, aproveita-se a oportunidade para sublinhar o papel que os 

organismos de investimento alternativo (OIA) imobiliários podem desempenhar no 

desenvolvimento do mercado habitacional nacional. 

A este respeito, a CMVM entende que a criação de uma tipologia de OIA imobiliários 

exclusivamente dirigida ao investimento em imóveis para arrendamento acessível1, 

acompanhada de um regime fiscal na esfera dos seus participantes equivalente ao previsto para 

os titulares diretos de rendimentos prediais provenientes de contratos de arrendamento e 

subarrendamento habitacional acessível, seria uma solução mais adequada em face do objetivo 

pretendido. A criação de uma tipologia de OIA específica foca o incentivo no referido objetivo e 

maximiza a eficácia do desagravamento em causa. 

Sem prejuízo, caso não se opte pela criação dessa nova tipologia de OIA imobiliários e se siga 

a solução inerente ao Projeto de Lei, afigurar-se-ia fiscalmente mais equitativo e neutral 

assegurar aos participantes nos OIA imobiliários um regime alinhado com o aplicável aos titulares 

diretos de rendimentos prediais provenientes de contratos de arrendamento e subarrendamento 

habitacional acessível. Neste âmbito, recomenda-se a não tributação dos rendimentos auferidos 

pelos participantes do OIA na proporção correspondente aos rendimentos resultantes de 

contratos de arrendamento ou subarrendamento habitacional acessível2.  

 

 
1 À semelhança dos Fundos e sociedades de investimento imobiliário para arrendamento habitacional regulados pelo artigo 102.º e ss. 

da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro. 

2 A este respeito notamos que o regime atualmente vigente em matéria de deveres declarativos tributários impostos aos organismos de 

investimento coletivo, permite já à Administração Tributária ter uma visão completa e cabal das diferentes tipologias de rendimentos 

obtidos por esses organismos, permitindo, assim, implementar soluções especificas para cada uma delas, se assim se pretender. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335929
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315797
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315797
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315797
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315797
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Em qualquer caso, é importante salvaguardar, para que a medida tenha de facto impacto, que 

os prazos para o regime de desagravamento sejam compatíveis com o investimento requerido, 

de modo a assegurar a competitividade do investimento para arrendamento face a outras 

alternativas de investimento, incluindo no setor imobiliário. Nesta medida, deveria ser 

reponderada a data-limite até à qual a medida estará em vigor (31 de dezembro de 2029) no 

sentido do alargamento do período a ela inerente. 

Também as Sociedades de Investimento e Gestão Imobiliária (SIGI) poderão ser incluídas no 

âmbito subjetivo das medidas de desagravamento fiscal perspetivadas.  

A atratividade das soluções que venham a ser definidas pode depender de um leque mais 

alargado de fatores, nomeadamente os relativos à redução dos custos inerentes a este 

investimento, tendo em conta a concorrência com outros de risco equivalente.   

 

 

 

Lisboa, 9 de fevereiro de 2026 


